
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 911.581 - SP (2016/0111435-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE DOCES DE MARTINO LTDA 
ADVOGADO : JOSÉ ANTÔNIO PINHO E OUTRO(S) - SP070776 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO. SUBMISSÃO À 
REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 03/STJ. 
RECURSO ESPECIAL. ÔNUS PROCESSUAIS. DISCUSSÃO SOBRE A 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. QUESTÃO ATRELADA 
AO REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ).
2. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 20 de outubro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE DOCES DE MARTINO LTDA 
ADVOGADO : JOSÉ ANTÔNIO PINHO E OUTRO(S) - SP070776 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo interno (fls. 304/312) apresentado contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DESPESAS 
PROCESSUAIS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE ADOTADO PELO 
TRIBUNAL A QUO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO PROBATÓRIA. 
SÚMULA 07/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO 
RECURSO ESPECIAL.

A agravante sustenta, em suma, que:

Entretanto, tal entendimento deve ser contudo, afastado em sua totalidade, de 
sorte a vingar a tese desenvolvida pelo agravante Os honorários não são mais 
arbitra- dos conforme a causalidade, houve modificação nesse sentido.
A matéria encontra-se agora pontualmente disciplinada, em particular, nos artigos 
85 a 90 do diploma recém-promulgado CPC/2015.

Requer seja provido o recurso.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO. SUBMISSÃO 
À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 03/STJ. 
RECURSO ESPECIAL. ÔNUS PROCESSUAIS. DISCUSSÃO SOBRE A 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. QUESTÃO 
ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ.
1. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial 
(Súmula 7/STJ).
2. Agravo interno não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

O recurso não merece prosperar.

Inicialmente, cumpre esclarecer que o presente recurso submete-se à regra prevista no 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ, in verbis: "Aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 

exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

A decisão agravada adota os seguintes fundamentos:

Com efeito, no processo civil, para se aferir qual das partes litigantes arcará com 
o pagamento dos honorários advocatícios e das custas processuais, deve-se 
atentar, não somente à sucumbência, mas também ao princípio da causalidade, 
segundo o qual a parte que deu causa à instauração do processo deve suportar as 
despesas dele decorrentes. 
A propósito: 

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES 
RECURSAIS. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. RECONHECIMENTO 
DA ILEGITIMIDADE PASSIVA DO EXECUTADO. NECESSIDADE DE 
CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS DA PARTE EXEQUENTE. PRINCÍPIO 
DA CAUSALIDADE.
1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a prestação jurisdicional é dada 
na medida da pretensão deduzida, com enfrentamento e resolução das 
questões abordadas no recurso.
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2. O STJ entende que cabe imposição do pagamento de verba sucumbencial à 
parte que deu causa ao feito. Ocorre, portanto, aplicação do princípio da 
causalidade em consonância com o princípio da sucumbência.
3. Uma vez acolhidos os embargos à execução para reconhecer a ilegitimidade 
passiva do INSS, conforme preconizado em iterativa jurisprudência desta 
Corte, deu-se ensejo à condenação impugnada.
Agravo regimental improvido.  (AgRg no REsp 1263049/RS, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/06/2012, DJe 
18/06/2012)

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PAGAMENTO DO 
"QUANTUM DEBEATUR" ANTES DA CITAÇÃO. ART. 26 DA LEF. 
INAPLICABILIDADE. CONDENAÇÃO DA EXECUTADA EM 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. ART. 26 DO CPC.
APLICABILIDADE.
1. Os honorários advocatícios são devidos pela parte executada na hipótese de 
extinção da execução fiscal em decorrência do pagamento extrajudicial do 
quantum, após ajuizada a ação e antes de promovida a citação, não incidindo o 
art. 26 da Lei nº 6.830/80 à  hipótese.
2. É que o processo de execução também implica despesas para as partes. 
Desta sorte, na execução em si, pretendendo o executado quitar a sua dívida, 
deve fazê-lo com custas e honorários.
3. Como é de sabença, "responde pelo custo do processo aquele que haja dado 
causa a ele, seja ao propor demanda inadmissível ou sem ter razão, seja 
obrigando quem tem razão a vir a juízo para obter ou manter aquilo a que já 
tinha direito" (Cândido Rangel Dinamarco, "Instituições de Direito Processual 
Civil", vol. II, 3ª ed., Malheiros, 2003, p. 648) 
4. In casu, a Fazenda recorrida, por seus patronos, teve forçosamente de 
ingressar com a execução fiscal para obter os valores a ela devidos a título de 
ICMS, após a lavratura de auto de infração por conta do inadimplemento da 
contribuinte.
5. O pagamento do débito exequendo equivaleu ao reconhecimento da 
pretensão executória, aplicando-se ao caso o art. 26 do CPC.
6. Recurso especial improvido.
(REsp 1178874/PR, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 17/08/2010, DJe 27/08/2010)

In casu, o Tribunal de origem, sobreano na análise das provas dos autos, 
entendeu que não há comprovação nos autos de que o pagamento dos débitos em 
questão foi feito antes do ajuizamento da ação, conforme pode se observar do 
seguinte trecho do julgado:

No caso, a extinção decorreu do cancelamento do debito. Entretanto, a 
Embargante não comprovou que o crédito era inexigível quando do 
ajuizamento da ação, devendo arcar com as despesas decorrentes do 
ajuizamento da execução fiscal.

Nesse contexto, para adotar qualquer conclusão em sentido contrário ao que 
ficou expressamente consignado no acórdão atacado - e reconhecer que a 
executada não deu causa ao ajuizamento da execução fiscal - necessário o 
reexame de matéria de fato, o que é inviável em sede de recurso especial, nos 
termos da Súmula 7/STJ. Destacam-se os seguintes precedentes:
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO. 
DCTF. ERRO NO PREENCHIMENTO. SUCUMBÊNCIA. ART. 535 DO 
CPC. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 1. Hipótese em que o Tribunal de 
origem, com base no princípio da causalidade, afastou a condenação da 
Fazenda ao pagamento de verba honorária, por ausência de culpa no 
ajuizamento do executivo fiscal. 2. A solução integral da controvérsia, com 
fundamento suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC. 3. Rever o 
entendimento explicitado pelo Tribunal de origem para afastar a condenação da 
União ao pagamento de honorários requer o revolvimento do conjunto 
fático-probatório, o que é inadmissível na via estreita do Recurso Especial, 
ante o óbice da Súmula 7/STJ. 4. Agravo Regimental não provido. (AgRg no 
AREsp 355.359/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 17/10/2013, DJe 06/12/2013)

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO. PEDIDO DE 
PARCELAMENTO. CONFISSÃO DE DÍVIDA APÓS O AJUIZAMENTO DA 
DEMANDA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. PRINCÍPIO 
DA CAUSALIDADE. 1. Os ônus das verbas honorárias devem ser imputados 
à parte vencida ou a quem deu causa à instauração do processo, em 
homenagem aos princípios da sucumbência e causalidade. 2. A espécie trata 
de execução fiscal em que houve pedido de parcelamento somente após a 
inscrição efetiva do débito em dívida ativa, razão pela qual deve ser 
responsabilizada a ora agravante pelo pagamento dos honorários advocatícios. 
3. Agravo regimental não-provido. (AgRg no REsp 955.291/SP, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
06/11/2008, DJe 01/12/2008) 

Não havendo desacerto nesses fundamentos, impõe-se a manutenção da decisão 

agravada.

Impende registrar que, ao contrário do que afirma a agravante, o CPC/2015 consagra o 

princípio da causalidade no § 10 do art. 85. Estabelece esse dispositivo que, nos casos de perda 

do objeto, os honorários serão devidos por quem deu causa ao processo. No caso de perda de 

objeto do processo, há carência superveniente por falta de interesse. Nesse caso, não é possível 

falar em vencedor e vencido. Essa circunstância é incompatível com o princípio da sucumbência. 

Daí a necessidade de se estabelecer um outro critério, sob pena de não ser possível a fixação de 

honorários advocatícios nessa hipótese. Contudo, o CPC/2015 não exaure as hipóteses de 

aplicação do princípio da causalidade, havendo exemplos emblemáticos de sua aplicação, no 

âmbito da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Cumpre esclarecer que a decisão agravada contém fundamentação adequada e analisa 
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a controvérsia levando em consideração as peculiaridades do caso concreto.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0111435-0 AREsp 911.581 / SP

Números Origem:  00065566019994036102  199961020065562  9703155138

PAUTA: 20/10/2016 JULGADO: 20/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS SIMÕES MARTINS SOARES

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE DOCES DE MARTINO LTDA 
ADVOGADO : JOSÉ ANTÔNIO PINHO E OUTRO(S) - SP070776 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE DOCES DE MARTINO LTDA 
ADVOGADO : JOSÉ ANTÔNIO PINHO E OUTRO(S) - SP070776 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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